
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.220 - RS (2016/0326363-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE NOE FIGUEIREDO MATOS 
AGRAVANTE : JOSÉ ZAT RIBEIRO 
AGRAVANTE : JUSTINA CASSOL 
AGRAVANTE : LOECI DOS SANTOS JORGE 
AGRAVANTE : MAXIMIANO GOMES 
AGRAVANTE : NELSON FINATTO 
AGRAVANTE : VERA LUCIA RAMOS PINTO MOREIRA 
AGRAVANTE : VERA MARIA GASPARETO 
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 
DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ACORDO EXTRAJUDICIAL ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 
2.169/2001. DISPENSA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL E PARTICIPAÇÃO 
DO ADVOGADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE AÇÃO INDIVIDUAL EM CURSO. QUESTÃO RESOLVIDA 
SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (ART. 
543-C DO CPC). HONORÁRIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Não se configurou a alegada ofensa aos dos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015 (arts. 458, II e 535, II do CPC/1973), uma vez que o Tribunal de origem 
julgou, muito embora de forma contrária aos interesses da parte recorrente, 
integralmente a lide, e solucionou a controvérsia tal como lhe fora apresentada
2. Quanto a alegada necessidade de comprovação da existência do acordo 
extrajudicial com a juntada do Termo de Transação homologado, tendo em vista que 
teriam sido firmados antes da MP n. 2.169/2001, entende este e.STJ, que tal medida 
não se faz necessária na hipótese em que ausente demanda judicial individual em 
curso entre o servidor e Administração, bem como que as fichas financeiras 
colacionadas pela Administração constituem-se provas legítimas para a comprovação 
do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a teor do disposto 
no art. 332 do CPC/1973 (cf. REsp 1.318.315/AL, DJe 30/09/2013, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC).
3. A revisão dos valores fixados a título de verba de advogado pressupõe, via de 
regra, a verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração,  o que é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Somente 
em hipóteses excepcionais, quando salta aos olhos a inobservância das balizas legais 
para o arbitramento da verba – por ser ínfima ou por ser exagerada, é que se permite 
a intervenção desta Corte de Justiça, eis que para aferir se há exorbitância ou 
insignificância, em casos tais, haveria mero juízo de razoabilidade. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.220 - RS (2016/0326363-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JORGE NOE FIGUEIREDO MATOS 
AGRAVANTE : JOSÉ ZAT RIBEIRO 
AGRAVANTE : JUSTINA CASSOL 
AGRAVANTE : LOECI DOS SANTOS JORGE 
AGRAVANTE : MAXIMIANO GOMES 
AGRAVANTE : NELSON FINATTO 
AGRAVANTE : VERA LUCIA RAMOS PINTO MOREIRA 
AGRAVANTE : VERA MARIA GASPARETO 
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE NOE FIGUEIREDO MATOS e 

OUTROS contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACORDO EXTRAJUDICIAL ANTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.169/2001. DISPENSA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL E 
PARTICIPAÇÃO DO ADVOGADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AUSÊNCIA DE AÇÃO INDIVIDUAL EM CURSO. 
QUESTÃO RESOLVIDA SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). SÚMULA 568/STJ. HONORÁRIOS. 
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, reiteram-se os termos do especial.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 
DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ACORDO EXTRAJUDICIAL ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 
2.169/2001. DISPENSA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL E PARTICIPAÇÃO 
DO ADVOGADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE AÇÃO INDIVIDUAL EM CURSO. QUESTÃO RESOLVIDA 
SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (ART. 
543-C DO CPC). HONORÁRIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Não se configurou a alegada ofensa aos dos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015 (arts. 458, II e 535, II do CPC/1973), uma vez que o Tribunal de origem 
julgou, muito embora de forma contrária aos interesses da parte recorrente, 
integralmente a lide, e solucionou a controvérsia tal como lhe fora apresentada
2. Quanto a alegada necessidade de comprovação da existência do acordo 
extrajudicial com a juntada do Termo de Transação homologado, tendo em vista que 
teriam sido firmados antes da MP n. 2.169/2001, entende este e.STJ, que tal medida 
não se faz necessária na hipótese em que ausente demanda judicial individual em 
curso entre o servidor e Administração, bem como que as fichas financeiras 
colacionadas pela Administração constituem-se provas legítimas para a comprovação 
do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a teor do disposto 
no art. 332 do CPC/1973 (cf. REsp 1.318.315/AL, DJe 30/09/2013, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC).
3. A revisão dos valores fixados a título de verba de advogado pressupõe, via de 
regra, a verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração,  o que é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Somente 
em hipóteses excepcionais, quando salta aos olhos a inobservância das balizas legais 
para o arbitramento da verba – por ser ínfima ou por ser exagerada, é que se permite 
a intervenção desta Corte de Justiça, eis que para aferir se há exorbitância ou 
insignificância, em casos tais, haveria mero juízo de razoabilidade. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Consoante julgado à decisão agravada, não se configurou a alegada ofensa aos dos arts. 

489, §1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015 (arts. 458, II e 535, II do CPC/1973), uma vez que o 

Tribunal de origem julgou, muito embora de forma contrária aos interesses da parte recorrente, 

integralmente a lide, e solucionou a controvérsia tal como lhe fora apresentada, tendo assentado 

que "compulsando os autos, observa-se que foram realizados pagamentos de valores relativos a 

passivo decorrente do reajuste de 28,86% aos embargados Jorge Noé Figueiredo Matos e Vera 

Maria da Silva, nos termos das fichas financeiras e dos Relatórios do SIAPE acostados aos autos 

(evento 32 - PET27 e APELAÇÃO53, origem). Assim, desume-se que a União provou o acordo 

administrativo." (fls. 1.134-e).

Ainda quanto ao ponto tido por omisso, a Corte de origem, repisou que "a decisão 

embargada fundamentou-se em entendimento firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

('é legítima a comprovação do acordo relativo ao reajuste de 28,86% mediante a apresentação 

das fichas financeiras')" (fl. 1.170-e).

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca 

de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes 

para fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da parte não se 

traduz em maltrato à norma apontada como violada (v.g.: AgRg no REsp 1173638/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 09/10/2013 e AgRg no AREsp 205.148/SP, 

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 30/09/2013). 

Quanto a alegada necessidade de comprovação da existência do acordo extrajudicial 

com a juntada do Termo de Transação homologado, tendo em vista que teriam sido firmados 

antes da MP n. 2.169/2001, entende este e.STJ, que tal medida não se faz necessária na hipótese 

em que ausente demanda judicial individual em curso entre o servidor e Administração, bem 
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como que as fichas financeiras colacionadas pela Administração constituem-se provas legítimas 

para a comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a teor do 

disposto no art. 332 do CPC/1973.

Nesse sentido decidiu a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.318.315/AL 

(DJe 30/09/2013), da minha relatoria e submetido ao rito do art. 543-C do CPC, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, 
E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AUDITOR FISCAL. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A RAV. INCIDÊNCIA NA 
FORMA INTEGRAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO PAGAMENTO. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.915/99. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. (...) 
14. O acordo administrativo firmado por servidor que tenha ação em curso para 
se discutir a percepção das diferenças de vencimento somente surtirá efeitos 
sobre a lide quando homologado judicialmente. Entretanto, na hipótese dos autos, 
há uma peculiaridade que não pode ser desconsiderada, eis que houve exequente 
que fez acordo administrativo, mas não ajuizou individualmente ação de 
conhecimento, ou seja, não postulou, concomitantemente, tanto na esfera 
administrativa quanto na judicial, a percepção do reajuste em tela. 
15. Desta feita, é despicienda a homologação judicial do termo de transação 
extrajudicial, posto que inviável a execução de tal providência, diante da 
inexistência, à época da celebração do acordo, de demanda judicial entre as partes 
transigentes. Precedentes: EREsp 1082526/RS, rel. Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, DJe 12/03/2010; AgRg no REsp 1232758/RS, rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/05/2011; AgRg no REsp 
1221248/RS, rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 26/04/2011; 
AgRg no REsp 1219171 / RS, rel. Ministro Benedito Gonçalves,DJe 25/03/2011.
16. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

Merece ser mantido o acórdão objurgado, aplicando-se ao caso o óbice da Súmula nº 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Desta feita, tratando-se de execução individual de sentença proferida no bojo de ação 

coletiva, consoante referido pelos próprios exequentes (fl. 631-e), inexiste a obrigação de 

homologação dos acordos extrajudiciais firmados antes da edição da Medida Provisória 

2.169/2001 e da participação do advogado, estando o acórdão recorrido em harmonia com o 

entendimento do STJ, incindo, na espécie, a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."
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A Corte Especial pacificou o entendimento segundo o qual, nas ações em que for 

vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 

máximos e mínimos, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade. 

Cite-se, ilustrativamente: EREsp  491055/SC, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 

MENEZES DIREITO, DJ 06/12/2004, p. 185; EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON 

NAVES, DJe 08/10/2009; AgRg nos EREsp 1010149/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 

07/06/2011; AgRg nos EAREsp 154.353/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

23/09/2013.

A revisão dos valores fixados a título de verba de advogado pressupõe, via de regra, a 

verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração,  o que é vedado a este Superior 

Tribunal de Justiça a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Somente em hipóteses excepcionais, quando salta aos olhos a inobservância das balizas 

legais para o arbitramento da verba – por ser ínfima ou por ser exagerada, é que se permite a 

intervenção desta Corte de Justiça, eis que para aferir se há exorbitância ou insignificância, em 

casos tais, haveria mero juízo de razoabilidade.

A esse respeito: EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 25/03/2013; AgRg no AREsp 491.666/RN, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2014; AgRg no AREsp 502.323/BA, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/05/2014.

Na hipótese, a Corte de origem, ao apreciar os aclaratórios opostos pela ora recorrida, 

atribuindo-lhes efeitos infringentes, para acolher parcialmente o seu recurso de apelação realizou 

nova aferição dos limites de sucumbência de cada parte.

Da mesma forma, ao apreciar os aclaratórios dos ora recorrentes, que pretendiam a 

majoração dos honorários, a Corte de origem levou em consideração, expressamente, os critérios 

previstos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 para manter hígido o valor fixado na sentença de 
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primeiro grau. À propósito, o seguinte excerto do acórdão recorrido:

Assim, resta modificado o resultado do julgamento proferido pela Turma em 
30/07/2014, com o parcial provimento da apelação da União. A sucumbência 
majoritária da embargante fica mantida (bem como a verba honorária), pois 
comprovado que apenas dois dos embargados realizaram o acordo. 
Embargos de declaração de Jorge Noé Figueiredo Matos e Outros:
[...]
No tocante à verba honorária, registro que o art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 1973 (vigente à época do julgado) permite que os honorários sejam 
arbitrados com base na equidade, valendo-se dos critérios elencados nas alíneas 
'a', 'b' e 'c' do § 3º desse artigo.
Nos termos do artigo 20, § 4º, 'nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c 
do parágrafo anterior'.
O parágrafo 3º do artigo 20 do CPC/1973, por sua vez, expressa que:

'§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento 
(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:
a)o grau de zelo do profissional;
b)o lugar de prestação do serviço;
c)a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado 
e o tempo exigido para o seu serviço.' 

Com efeito, o mencionado dispositivo não impõe ao julgador a aplicação dos 
limites percentuais mínimos ou máximos no arbitramento dos honorários. Ao 
contrário, a Lei confere tal tarefa ao prudente arbítrio do juiz. Dessa forma, não 
se verifica a irrisoriedade dos honorários arbitrados em 5% do valor da causa, 
atualizados desde a oposição do embargos pelo IPCA-E.
Nada há a prover, portanto, no restrito âmbito dos embargos de declaração. (Fls. 
1.134/1.135-e.)

Diante desse contexto, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo 

Tribunal de origem para decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a 

natureza dos recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF. Nesse 

sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA E 
AVALIAÇÃO SUBJETIVA DO MAGISTRADO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. É 
inviável o conhecimento do recurso especial quando a controvérsia reclama o 
reexame de elementos fático-probatórios presentes nos autos. Aplicação da 
Súmula n. 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp 
161.713/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ART. 20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC. REAPRECIAÇÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a jurisprudência do 
STJ, não cabe a este Tribunal reapreciar o valor fixado a título de honorários 
advocatícios, arbitrados com base na equidade e observados os critérios previstos 
nas alíneas do § 3º, do art. 20 do CPC, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 
7 desta Corte. II. No caso, o Tribunal de origem manteve os honorários de 
advogado, fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC e observados os critérios 
do § 3º do art. 20 do diploma processual civil, asseverando que, "tratando-se de 
ação ajuizada no mesmo domicílio do patrono do autor, dispensando-se a 
realização de viagens de longas distâncias, na qual se discute matéria corriqueira, 
reiteradamente decidida pelos tribunais, inclusive, com entendimento já 
consolidado, não se exigindo grande esforço na defesa dos interesses do cliente, e 
sem descurar do grau de zelo do profissional, impõe-se reconhecer que os 
honorários foram arbitrados de forma compatível com a simplicidade da causa". 
Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ, consoante reiterada jurisprudência. III. 
Agravo Regimental improvido.  (AgRg no AREsp 148.933/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
22/04/2014.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0326363-5 REsp 1.644.220 / RS

Números Origem:  200871000148419  200971000165495  50520447920124047100

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE NOE FIGUEIREDO MATOS 
RECORRENTE : JOSÉ ZAT RIBEIRO 
RECORRENTE : JUSTINA CASSOL 
RECORRENTE : LOECI DOS SANTOS JORGE 
RECORRENTE : MAXIMIANO GOMES 
RECORRENTE : NELSON FINATTO 
RECORRENTE : VERA LUCIA RAMOS PINTO MOREIRA 
RECORRENTE : VERA MARIA GASPARETO 
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE NOE FIGUEIREDO MATOS 
AGRAVANTE : JOSÉ ZAT RIBEIRO 
AGRAVANTE : JUSTINA CASSOL 
AGRAVANTE : LOECI DOS SANTOS JORGE 
AGRAVANTE : MAXIMIANO GOMES 
AGRAVANTE : NELSON FINATTO 
AGRAVANTE : VERA LUCIA RAMOS PINTO MOREIRA 
AGRAVANTE : VERA MARIA GASPARETO 
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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